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DIPAM GAUCHA DISTRIBUIDORA LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracédo: 01/09/2001 a 31/12/2001
PRAZO PRESCRICIONAL. INDEBITO.

O prazo prescricional para o pedido de repeticdo de indébito junto a
Administragdo Tributéria é de 10 anos contados do fato gerador, para pedidos
protocolizados anteriormente a 9 de junho de 2005 (data de entrada em
vigéncia da Lei Complementar n © 118, de 9 de fevereiro de 2005). RE
566.621/RS com repercussdo geral. Art. 622 do RICARF.

A restituicdo/compensacdo de tributos recolhidos indevidamente é de 5 anos
contados da data do transito em julgado da sentenca judicial que reconheceu o
direito.

DIREITO CREDITORIO. PROVA. DECLARACAO DE COMPENSACAO

O reconhecimento do direito creditério pleiteado requer a prova de sua
existéncia e montante, sem o0 que ndo pode ser restituido ou utilizado em
compensacdo. Faltando ao conjunto probatério carreado aos autos pela
interessada elemento que permita a verificacdo da existéncia de pagamento
indevido ou a maior frente a legislacdo tributaria, o direito creditério ndo pode
ser admitido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

((documento assinado digitalmente)

Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente
(documento assinado digitalmente)

José Renato Pereira de Deus - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Corintho Oliveira

Machado, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Gerson Jose Morgado
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 Período de apuração: 01/09/2001 a 31/12/2001
 PRAZO PRESCRICIONAL. INDÉBITO.
 O prazo prescricional para o pedido de repetição de indébito junto à Administração Tributária é de 10 anos contados do fato gerador, para pedidos protocolizados anteriormente a 9 de junho de 2005 (data de entrada em vigência da Lei Complementar n º 118, de 9 de fevereiro de 2005). RE 566.621/RS com repercussão geral. Art. 62ª do RICARF.
 A restituição/compensação de tributos recolhidos indevidamente é de 5 anos contados da data do trânsito em julgado da sentença judicial que reconheceu o direito.
 DIREITO CREDITÓRIO. PROVA. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO
 O reconhecimento do direito creditório pleiteado requer a prova de sua existência e montante, sem o que não pode ser restituído ou utilizado em compensação. Faltando ao conjunto probatório carreado aos autos pela interessada elemento que permita a verificação da existência de pagamento indevido ou a maior frente à legislação tributária, o direito creditório não pode ser admitido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
 ((documento assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  José Renato Pereira de Deus - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Gerson Jose Morgado de Castro, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
  Por bem resumir os fatos ocorridos no presente processo, adoto como parte do meu relato o relatório do acórdão nº 10-22394, da 2ª Turma da DRJ/POA, proferido na data de 19 de novembro de 2009:
Trata o presente processo de manifestação de inconformidade contra Despacho Decisório DRF/NHO (fls.42) que não homologou as compensações informadas pela empresa em DCTF.
A empresa em questão declarou em DCTF a extinção de valores devidos a título de PIS pela compensação com créditos de pagamento indevido ou a maior da mesma contribuição (fls.26/31). Os débitos em aberto foram encaminhados para cobrança tendo a empresa Impetrado Mandado de Segurança contra o procedimento de cobrança, uma vez que não teria sido assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório. A liminar foi indeferida, entretanto, a sentença concedeu parcialmente a segurança determinando que a empresa fosse previamente notificada acerca dos créditos tributários cuja compensação foi recusada.
A Delegacia de origem, em cumprimento ao determinado judicialmente, proferiu então o Parecer DRF/NHO/Sacat nO84/2005 (fls.37/41), onde informa que não foram localizados nos sistemas da Receita Federal os pagamentos indicados pela empresa, tampouco esta teria juntado ao processo administrativo e/ou judicial qualquer comprovante dos referidos recolhimentos. Apontou ainda a decadência do direito à referida compensação, uma vez que a apuração do PIS com base na Lei Complementar 07/1970 perdurou até 02/1996, e as compensações foram informadas pela empresa, por meio de DCTF, em 13/11/2001 (3° trimestre de 2001) e 15/02/2002 (4° trimestre de 2003), portanto mais de cinco anos após o recolhimento porventura indevido.
Cientificada do referido Parecer, a empresa apresentou manifestação de inconformidade, onde limitou-se a defender o prazo decenal para a recuperação de indébitos relativos a tributos lançados por homologação (fls.44/55).
No acórdão do qual foi extraído o relatório acima, julgar a manifestação de inconformidade improcedente por ter observado a existência da decadência do direito de repetição do indébito, além de ter observado não existir a comprovação por meio de provas do crédito declarado pela contribuinte, recebendo o acórdão a seguinte ementa:
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/09/2001 a 31/12/2001
Ementa: RESTITUIÇÃO - COMPENSAÇÃO -DECADÊNCIA -
Nos termos do art.168 do Código Tributário Nacional, o prazo para solicitar restituição é de 5 (cinco) anos da extinção da exigência do tributo pelo pagamento, entendimento corroborado pelo art. 3° da Lei Complementar nº 118, de 09/02/2005.
DIREITO CREDITÓRIO � INEXISTÊNCIA
Não havendo comprovação de pagamento indevido, não há como homologar a compensação declarada.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Inconformada com a r. decisão acima mencionada, a recorrente apresentou seu recurso voluntário, onde repisa os argumentos trazidos em manifestação de inconformidade, requerendo ao final a reforma da decisão recorrida.
É o relatório.
 Conselheiro José Renato Pereira de Deus, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo, trata de matéria de competência dessa Turma motivo pelo qual passa a ser analisado.
O objeto do presente processo delimita-se na compensação de débitos de PIS, com créditos do próprio PIS, alegando a recorrente ter utilizado a faculdade concedida pelo art. 66 da Lei nº 8.383/91, que teria sido comprovada por DCTFs e DARFs juntados ao processo.
Conforme relatado a compensação teria sido negada pela autoridade preparadora por ter observado em primeiro lugar a falta de documentos comprobatório da existência do crédito alegado pela recorrente, e em segunda observação a existência de decadência do pedido de restituição do indébito tributário.
Pois bem. Entendo que o pano de fundo do presente processo fica delimitado à existência da comprovação do direito ao crédito, por meio de documentos hábeis, indispensáveis para a apuração de sua existência e liquidez, o que, conforme se extrai do caderno processual não foi feito pela recorrente.
Ocorre que a recorrente em suas peças de defesa (manifestação de inconformidade e recurso voluntário), bastou-se a alegar que não teria ocorrido a decadência constatada pelas autoridades fiscais e reafirmada em acordão da DRJ, conforme assevero o treco do acórdão recorrido trazido abaixo (e-fls 78/81):
(...)
Na manifestação de inconformidade apresentada a empresa limitou-se a atacar a apontada decadência do direito a restituição/compensação. A posição defendida pelo Parecer da Delegacia de origem deve ser confirmada por esta Turma de Julgamento, pois sempre foi o entendimento vigente na Secretaria da receita Federal do Brasil. Isto porque, da leitura conjunta do inciso I do art. 156 com o ~ 1° do art. 159, depreende-se cristalina a constatação de que, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, considera-se como data da extinção do crédito tributário a data em que efetuado o pagamento:
(...)
No que tange ao prazo para o pedido de restituição de valores recolhidos indevidamente ou a maior, tem posição diversa da esposada na decisão a quo, entendendo que deve ser observada a jurisprudência do STF, estabelecida no julgamento do RE 566.621/RS, com repercussão geral, em que o Supremo reconheceu a aplicabilidade dos 10 anos contados da data do fato gerador para os pedidos de restituição protocolados antes da data da vigência da LC nº 118/2005, o que se aplica ao presente caso, e por disposição expressa do RICARF (art. 62-A), é de observância obrigatória.
EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se autoproclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados.
Recurso extraordinário desprovido.
Em que pese o entendimento acima, aqui registrado por ter a recorrente trazido e repisado como razões de seu recurso voluntário, entendo que o presente caso resume-se à falta de comprovação do crédito alegado pela contribuinte.
É obrigação do contribuinte demonstrar por documentação hábil e idônea, contábil e fiscal, a origem e liquidez do crédito pleiteado, o que no sentir deste Conselheiro, não foi feito na manifestação de inconformidade, momento oportuno para que referidas alegações viessem aos autos, muito menos trazidas em recurso voluntário.
Pois bem. No âmbito deste Colegiado prevalece o entendimento de que, nos pedidos de restituição e compensação, o ônus da prova da existência do direito creditório é do contribuinte, conforme exemplificam os acórdãos trazidos abaixo:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 01/06/2006 a 30/06/2006
PROVA. APRECIAÇÃO INICIAL EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. LIMITES. PRECLUSÃO.
A apreciação de documentos não submetidos à autoridade julgadora de primeira instância é possível nas hipóteses previstas no art. 16, § 4º do Decreto nº 70.235/1972 e, excepcionalmente, quando visem à complementar instrução probatória já iniciada quando da interposição da manifestação de inconformidade.
COMPENSAÇÃO. ÔNUS PROBATÓRIO DO CONTRIBUINTE.
Pertence ao contribuinte o ônus de comprovar a certeza e a liquidez do crédito para o qual pleiteia compensação. (Número do Processo 10880.674831/200954. Relatora LARISSA NUNES GIRARD. Data da Sessão 13/06/2018. Nº Acórdão 3002000.234) 
PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO/RESSARCIMENTO. ÔNUS PROBATÓRIO DO POSTULANTE.
Nos processos que versam a respeito de compensação ou de ressarcimento, a comprovação do direito creditório recai sobre aquele a quem aproveita o reconhecimento do fato, que deve apresentar elementos probatórios aptos a comprovar as suas alegações. Não se presta a diligência, ou perícia, a suprir deficiência probatória, seja do contribuinte ou do fisco. (Acórdão 3401005.408. Relator Leonardo Ogassawara de Araújo Branco. Data da Sessão 24/10/2018.)
Os documentos trazidos pela recorrente não demonstram de forma plena a existência, certeza e liquidez dos créditos pleiteados.
Desta forma, não há como serem atendidas as alegações da recorrente, devendo persistir na negativa do direito creditório pleiteado, mantendo-se a r. decisão de piso.
Por todo o acima exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
José Renato Pereira de Deus - Relator 
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de Castro, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho
(Presidente).

Relatorio

Por bem resumir os fatos ocorridos no presente processo, adoto como parte do
meu relato o relatério do acérddo n° 10-22394, da 22 Turma da DRJ/POA, proferido na data de
19 de novembro de 2009:

Trata o presente processo de manifestacdo de inconformidade contra Despacho
Decisorio DRF/NHO (fls.42) que ndo homologou as compensacdes informadas
pela empresa em DCTF.

A empresa em questdo declarou em DCTF a extin¢do de valores devidos a titulo
de PIS pela compensacdo com créditos de pagamento indevido ou a maior da
mesma contribuicdo (fls.26/31). Os débitos em aberto foram encaminhados para
cobranca tendo a empresa Impetrado Mandado de Seguranca contra o
procedimento de cobranga, uma vez que ndo teria sido assegurado o direito a
ampla defesa e ao contraditorio. A liminar foi indeferida, entretanto, a sentenca
concedeu parcialmente a seguranga determinando que a empresa fosse
previamente notificada acerca dos créditos tributarios cuja compensacéo foi
recusada.

A Delegacia de origem, em cumprimento ao determinado judicialmente,
proferiu entdo o Parecer DRF/NHO/Sacat n084/2005 (fls.37/41), onde informa
gue ndo foram localizados nos sistemas da Receita Federal os pagamentos
indicados pela empresa, tampouco esta teria juntado ao processo administrativo
e/ou judicial qualquer comprovante dos referidos recolhimentos. Apontou ainda
a decadéncia do direito a referida compensagao, uma vez que a apuracao do PIS
com base na Lei Complementar 07/1970 perdurou até 02/1996, e as
compensagdes foram informadas pela empresa, por meio de DCTF, em
13/11/2001 (3° trimestre de 2001) e 15/02/2002 (4° trimestre de 2003), portanto
mais de cinco anos apds o recolhimento porventura indevido.

Cientificada do referido Parecer, a empresa apresentou manifestacdo de
inconformidade, onde limitou-se a defender o prazo decenal para a recuperagao
de indébitos relativos a tributos langados por homologagéo (fls.44/55).

No acorddo do qual foi extraido o relatorio acima, julgar a manifestacdo de
inconformidade improcedente por ter observado a existéncia da decadéncia do direito de
repeticdo do indebito, além de ter observado ndo existir a comprovacdo por meio de provas do
crédito declarado pela contribuinte, recebendo o acérddo a seguinte ementa:

Assunto: Contribuigdo para o PI1S/Pasep

Periodo de apuracdo: 01/09/2001 a 31/12/2001

Ementa: RESTITUICAO - COMPENSACAO -DECADENCIA -

Nos termos do art.168 do Cédigo Tributario Nacional, o prazo para solicitar restituicdo

é de 5 (cinco) anos da extingdo da exigéncia do tributo pelo pagamento, entendimento
corroborado pelo art. 3° da Lei Complementar n® 118, de 09/02/2005.



FI. 3do Ac6rddo n.° 3302-007.617 - 32 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 11065.000550/2005-11

DIREITO CREDITORIO — INEXISTENCIA

Ndo havendo comprovacdo de pagamento indevido, ndo hd como homologar a
compensacdo declarada.

Manifestagéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Inconformada com a r. decisdo acima mencionada, a recorrente apresentou seu
recurso voluntario, onde repisa os argumentos trazidos em manifestacdo de inconformidade,
requerendo ao final a reforma da deciséo recorrida.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Renato Pereira de Deus, Relator.

O recurso voluntério é tempestivo, trata de matéria de competéncia dessa Turma
motivo pelo qual passa a ser analisado.

O objeto do presente processo delimita-se na compensacao de débitos de PIS, com
créditos do préprio PIS, alegando a recorrente ter utilizado a faculdade concedida pelo art. 66 da
Lei n®8.383/91, que teria sido comprovada por DCTFs e DARFs juntados ao processo.

Conforme relatado a compensacéo teria sido negada pela autoridade preparadora
por ter observado em primeiro lugar a falta de documentos comprobatdrio da existéncia do
crédito alegado pela recorrente, e em segunda observacdo a existéncia de decadéncia do pedido
de restituicdo do indébito tributario.

Pois bem. Entendo que o pano de fundo do presente processo fica delimitado a
existéncia da comprovacao do direito ao crédito, por meio de documentos hébeis, indispensaveis
para a apuracao de sua existéncia e liquidez, o que, conforme se extrai do caderno processual ndo
foi feito pela recorrente.

Ocorre que a recorrente em suas pecas de defesa (manifestacdo de inconformidade
e recurso voluntario), bastou-se a alegar que ndo teria ocorrido a decadéncia constatada pelas
autoridades fiscais e reafirmada em acorddo da DRJ, conforme assevero o treco do acordao
recorrido trazido abaixo (e-fls 78/81):

()

Na manifestacdo de inconformidade apresentada a empresa limitou-se a atacar a
apontada decadéncia do direito a restituicdo/compensacdo. A posicdo defendida pelo
Parecer da Delegacia de origem deve ser confirmada por esta Turma de Julgamento,
pois sempre foi o entendimento vigente na Secretaria da receita Federal do Brasil. Isto
porque, da leitura conjunta do inciso | do art. 156 com o ~ 1° do art. 159, depreende-se
cristalina a constatacdo de que, no caso de tributo sujeito a langamento por
homologacdo, considera-se como data da extingdo do crédito tributario a data em que
efetuado o pagamento:
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()

No que tange ao prazo para o pedido de restituicdo de valores recolhidos
indevidamente ou a maior, tem posicao diversa da esposada na decisdo a quo, entendendo que
deve ser observada a jurisprudéncia do STF, estabelecida no julgamento do RE 566.621/RS, com
repercussao geral, em que o Supremo reconheceu a aplicabilidade dos 10 anos contados da data
do fato gerador para os pedidos de restituicdo protocolados antes da data da vigéncia da LC n°
118/2005, o que se aplica ao presente caso, e por disposicado expressa do RICARF (art. 62-A), é
de observancia obrigatdria.

EMENTA: DIREITO TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA — APLICACAO
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005 — DESCABIMENTO -
VIOLACAO A SEGURANCA JURIDICA — NECESSIDADE DE OBSERVANCIA
DA VACACIO LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETICAO
OU COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR
DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a
orientacdo da Primeira Secdo do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a
lancamento por homologagéo, o prazo para repeticdo ou compensacao de indébito era
de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicacdo combinada dos
arts. 150, § 4° 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se
autoproclamado interpretativa, implicou inovagdo normativa, tendo reduzido o prazo de
10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei
supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo juridico deve ser
considerada como lei nova. Inocorréncia de violagdo a autonomia e independéncia dos
Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como
qualquer outra, ao controle judicial quanto a sua natureza, validade e aplicacdo. A
aplicacdo retroativa de novo e reduzido prazo para a repeticdo ou compensacdo de
indébito tributario estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensdes
deduzidas tempestivamente a luz do prazo entdo aplicavel, bem como a aplicagdo
imediata as pretensdes pendentes de ajuizamento quando da publicacdo da lei, sem
resguardo de nenhuma regra de transicdo, implicam ofensa ao principio da seguranca
juridica em seus contetidos de protecdo da confianca e de garantia do acesso a Justiga.
Afastando-se as aplicagdes inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficicia da
norma, permite-se a aplicagdo do prazo reduzido relativamente as a¢des ajuizadas apos
a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da
Stmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes nao
apenas que tomassem ciéncia do novo prazo, mas também que ajuizassem as agdes
necessarias a tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Codigo Civil,
pois, ndo havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicacdo do novo prazo na
maior extensdo possivel, descabida sua aplicacdo por analogia. Além disso, ndo se trata
de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrario. Reconhecida a
inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se valida a
aplicacdo do novo prazo de 5 anos tdo-somente as a¢Ges ajuizadas apds o decurso da
vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicacdo do art.
543B, § 3°, do CPC aos recursos sobrestados.

Recurso extraordinario desprovido.

Em que pese o entendimento acima, aqui registrado por ter a recorrente trazido e
repisado como raz@es de seu recurso voluntario, entendo que o presente caso resume-se a falta de
comprovacao do credito alegado pela contribuinte.

E obrigacdo do contribuinte demonstrar por documentacdo hébil e idénea,
contabil e fiscal, a origem e liquidez do crédito pleiteado, o que no sentir deste Conselheiro, ndo
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foi feito na manifestacdo de inconformidade, momento oportuno para que referidas alegacdes
viessem aos autos, muito menos trazidas em recurso voluntério.

Pois bem. No ambito deste Colegiado prevalece o entendimento de que, nos
pedidos de restituicdo e compensacao, o 6nus da prova da existéncia do direito creditério é do
contribuinte, conforme exemplificam os acdrdéos trazidos abaixo:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/06/2006 a 30/06/2006

PROVA. APRECIACAO INICIAL EM SEGUNDA INSTANCIA. PRINCIPIO DA
VERDADE MATERIAL. LIMITES. PRECLUSAO.

A apreciacdo de documentos ndo submetidos & autoridade julgadora de primeira
instancia é possivel nas hip6teses previstas no art. 16, § 4° do Decreto n® 70.235/1972 e,
excepcionalmente, quando visem a complementar instru¢do probatéria j& iniciada
quando da interposicdo da manifestacéo de inconformidade.

COMPENSAGAO. ONUS PROBATORIO DO CONTRIBUINTE.

Pertence ao contribuinte o énus de comprovar a certeza e a liquidez do crédito para o
qual pleiteia compensacdo. (Numero do Processo 10880.674831/200954. Relatora
LARISSA NUNES GIRARD. Data da Sessdo 13/06/2018. N° Acdrdao 3002000.234)

PEDIDOS DE COMPENSAGAO/RESSARCIMENTO. ONUS PROBATORIO DO
POSTULANTE.

Nos processos que versam a respeito de compensagdo ou de ressarcimento, a
comprovagdo do direito creditorio recai sobre aquele a quem aproveita o
reconhecimento do fato, que deve apresentar elementos probat6rios aptos a comprovar
as suas alegagdes. N&o se presta a diligéncia, ou pericia, a suprir deficiéncia probatoria,
seja do contribuinte ou do fisco. (Acorddo 3401005.408. Relator Leonardo Ogassawara
de Araljo Branco. Data da Sessdo 24/10/2018.)

Os documentos trazidos pela recorrente ndo demonstram de forma plena a
existéncia, certeza e liquidez dos créditos pleiteados.

Desta forma, ndo had como serem atendidas as alegacfes da recorrente, devendo
persistir na negativa do direito creditério pleiteado, mantendo-se a r. decisdo de piso.

Por todo o0 acima exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

José Renato Pereira de Deus - Relator
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